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PREÂMBULO 

EDITAL COMUL Nº 39/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 14/2023   

PROCESSO N° 4737/2023 

TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

Recebimento das Propostas: das 08h00 do dia: 29/12/2023 às 08h59 do dia 16/01/2024 

Data da Sessão da Disputa de Preços: 09h00 do dia 16/01/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
A Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
sob nº 64.614.381/0001-81, com sede na Rua Pietro Maschietto, n.º 125, no município de Pedrinhas 
Paulista, Estado de São Paulo, por intermédio de seu Prefeito Municipal, Senhor Freddie Costa Nicolau, 
torna público para conhecimento dos interessados, que estará realizando PREGÃO ELETRONICO do tipo 
MENOR PREÇO, tendo por finalidade  a contratação descrita no Anexo II deste Edital. Este certame será 
regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1.993 e suas alterações e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014. As propostas deverão obedecer às 
especificações e exigências constantes deste instrumento convocatório. O regime de execução será o 
de empreitada por empreitada por preço unitário. 
 
I - OBJETO E VALOR 

1.1. Esta licitação tem por objeto Melhoria e Modernização do Sistema de iluminação 
Pública com substituição de lâmpadas de vapor metálico por LED no município de 
Pedrinhas Paulista, conforme descrição contida nos ANEXOS deste edital.  

1.2. Estimativa realizada na fase inicial sinalizou valor global médio de aquisição de R$ 
118.281,02 (Cento e dezoito mil, duzentos e oitenta e um reais e dois centavos), e irá onerar os 
recursos orçamentários: 

02 – Poder executivo 
02.07 – Secretaria Municipal de Obras Serv., Agric. e Meio Ambiente 
02.07.01 – Divisão de Obras 
15.452.0017.1167.0000 – Implant. e Modern. Da Iluminação Publica de Ruas, Avenidas, 
Praças, Parques, Bosques, Jardins e Rotarórias 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações – R$    18.281,02 (F1 - 373) 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações – R$  100.000,00 (F5 – 374)    
 

1.3. A presente licitação tem como critério de julgamento o MENOR PREÇO, em consonância 
com a legislação do preâmbulo deste Edital; 

II – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
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2.1. O pregão na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do 
Portal de Compras Publicas: www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro Oficial, com auxílio da Equipe de Apoio, 
designadas pelo 1667/2021, de 01 de fevereiro de 2021, mediante inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário de início da disputa. 

2.4. Conforme o Decreto 10.024/19 no art. 26: Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os 
licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

2.4.1. Os documentos relativos à Habilitação, solicitados no Anexo I do presente edital, deverão 
ser anexados obrigatoriamente, juntamente com a proposta eletrônica no portal onde ocorrerá a 
sessão, em local próprio para inserção de documentos. As empresas que não anexarem a 
documentação na plataforma serão consideradas INABILITADAS. 

 2.4.1.1. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

III- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação, empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital. 

3.2. Além de cooperativas e associações, não será permitida a participação de empresas: 

3.2.1. Estrangeiras que não funcionem no País; 

3.2.2. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.2.3. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta Administração 
nos termos do inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

3.2.4. Impedidas de licitar e contratar com esta Administração nos termos do artigo 7º da Lei nº 
10.520/02; 

3.2.5. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98; 

3.2.6. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

3.3. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, 
CREDENCIAR-SE previamente no sistema eletrônico utilizado no certame (Art. 19 Decreto 
10.024/19). 

3.3.1. Para credenciar-se o licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para o 
respectivo cadastramento junto à Plataforma Eletrônica. (www.portaldecompraspublicas.com.br) 

3.3.1.1 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 
ao Portal de Compras Publicas, até o horário fixado no edital para o final de recebimento das 
propostas.  

3.3.2. Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: A microempresa ou empresa de 
pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo V juntamente com a 
Certidão Simplificada da Junta Comercial visando ao exercício dos direitos previstos nos artigos 42 
a 45 da Lei Complementar nº 123/06, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 
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proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

IV- DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio, que terão em 
especial, as seguintes atribuições: 

4.1.1 PREGOEIRO: 

- conduzir a sessão pública; 

- receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

- verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

- coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

- verificar e julgar as condições de habilitação; 

- sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 

- receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 

- indicar o vencedor do certame; 

- adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

- conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

- encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 

Obs: O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

4.1.2 Equipe de apoio 

Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 

4.1.3 Licitante 

Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

- credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame; 

- remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a 
proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

- responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 

- acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão do seu representante; 
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- comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

- utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica; e 

- solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio.  

4.2 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horário limite estabelecido.   

4.2.1 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas ao Portal de Compras Publicas, a qual deverá manifestar, por meio 
de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.2.2 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional do Portal de Compras 
Publicas, poderá ser esclarecida pela CENTRAL DE ATENDIMENTO através do telefone (51) 
3003.5455 ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br 

 

V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

- Valor do item  

- Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência.  

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3 Nos preços propostos estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos incorridos na data 
da apresentação da proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas 
administrativas, seguro, taxa de administração, frete e lucro, dentre outros. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.6 A proposta escrita/final (que será enviada ao pregoeiro após ser declarado vencedor) deverá 
ser redigida na forma sugerida pelo Anexo III, digitada, impressa ou preenchida a mão de forma 
legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante 
legal do licitante ou pelo procurador. 

5.7. Deverão estar consignados na proposta: 

5.7.1. A denominação, endereço/CEP, telefone, e-mail e CNPJ da licitante; 

5.7.2. Número do Pregão e do Processo. 

5.7.3. Preços unitários líquidos, expressos em moeda corrente nacional, apurados à data 
de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, 
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incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos e demais 
encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral 
fornecimento do objeto da presente licitação; O preço ofertado deverá ser apresentado com 
precisão de duas casas decimais. 

5.7.4. Validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua 
apresentação. 

5.7.5. Prazo de execução: (90 dias)  

5.7.6. Condição de Pagamento: (conforme edital) 

5.7.7 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

5.7.9. Cronograma Físico x Financeiro (anexo) 

5.7.10 Catálogo Técnico das Luminárias (anexo) 

5.7.8. Declaração, que poderá ser apresentada na proposta, que: 

a) - o produto/serviço ofertado e que será entregue, atende integralmente às especificações 
exigidas no Anexo II - Termo de Referência. 

b) - os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data 
da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, 
despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 

VI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

 6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. Todo contato com o pregoeiro deve ser feito através do chat disponibilizado pelo 
sistema. O pregoeiro não atenderá licitantes durante a disputa, seja via telefone, e-mail ou 
qualquer outro meio que não o chat do sistema. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
R$100,00. 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

6.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor/melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  

6.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
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6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.26.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada (conforme modelo 
do Anexo III) acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.27. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 

6.27.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, juntada aos 
autos. 

6.28. Considerada aceitável a oferta de menor preço, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste edital. 

6.29. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

6.29.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 6.29, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 

6.30. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante 
será habilitada e declarada vencedora do certame. 

6.31. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, 
o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, 
negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

VII – HABILITAÇÃO 

7.1. Para a habilitação todas licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno 
porte, deverão apresentar a documentação completa, conforme disposto no Anexo I. 
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VIII - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1. Até as 17h00 do dia 11 de janeiro de 2024, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

8.2. Eventual impugnação deverá ser dirigida ao subscritor deste Edital e protocolada na Sede 
da Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista, ou por meio eletrônico, no endereço de e-mail 
compras@pedrinhaspaulista.sp.gov.br. 

8.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada 
nova data para a realização deste certame. 

8.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, 
implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 

8.4. Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestação, em campo próprio do 
sistema, no prazo de 30 minutos após o pregoeiro declarar os vencedores da sessão, com o devido 
registro em ata da síntese da motivação do recurso. 

8.4.1 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá prazo de três dias que começará a correr a 
partir do primeiro dia útil posterior ao da realização da sessão do pregão para a apresentação das 
razões do recurso pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para 
apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

8.4.2. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 
fundamentado à autoridade competente; 

8.4.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

8.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 
do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

8.6. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará 
na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

8.7. A sessão pública poderá ser reaberta: 

8.7.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

8.7.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

8.7.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

8.7.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

CLÁUSULA IX - CONTRATO 

9.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração e Assuntos 
Jurídicos, convocará no prazo de até cinco (05) dias, o licitante que tiver apresentado a 
proposta vencedora para assinatura do contrato, sob pena de decair o direito à Contratação, 



 

9/38 

 

sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, bem como a suspensão 
temporária pelo prazo de doze (12) meses. 

9.2. Caso a empresa adjudicatária não assine o Contrato no prazo e condições 
estabelecidas, o Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para nova negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a revogação da 
licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei nº 8.666/93. 

9.3. O contrato terá validade de 6 meses a contar da data da ordem de início. 

9.4. A critério exclusivo da Contratante o contrato poderá ser prorrogável por iguais 
períodos, devendo sua vigência total se limitar ao prazo definido ao inciso II do artigo 57 da lei 
nº 8.666/93, atualizada. 

9.5. Toda prorrogação contratual se fará mediante formalização de termo aditivo a 
contrato. 

9.6. A execução do objeto deverá ser realizada de forma integral em no máximo 90 
(noventa) dias, a contar da data de recebimento da Ordem de Início de Serviço. 

9.6.1. A entrega, bem como todas as despesas pertinentes, tais como transporte, 
embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, entre outros, correrão 
por conta e risco do detentor do Contrato. 

X - FORMA DE PAGAMENTO 

10.1. As condições de pagamento se acham descritas na Cláusula Terceira – (Valor e 
Pagamento) da Minuta do Contrato (Anexo VI) 

10.2. O Município de Pedrinhas Paulista, a partir do dia 01 de Outubro de 2023, por força 
do Decreto nº 1856/2023, de 01 de Setembro de 2023, fará a retenção do Imposto de Renda 
sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de 
fornecimento de bens ou prestação de serviços para entrega futura;  

10.2.1 O Decreto pode ser consultado através do link :   
https://www.pedrinhaspaulista.sp.gov.br/public/admin/globalarq/legislacao/arquivo/f7de36819002d4a23
ea68aef9689a7fa.pdf 

10.2.2. Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do 
Decreto 1856/2023, conforme disposto em seu artigo 6º, emitir notas fiscais em observância às regras 
de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de Janeiro de 2012, alterações 
promovidas pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2145, de 26 de Junho de 2023. 

10.2.3. Haverá a retenção de Imposto de Renda independente de ocorrer por parte do 
contratado o destaque de IRRF no documento fiscal, nos termos do Decreto 1856/2023, bem como da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de Janeiro de 2012, alterações promovidas pela Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2145, de 26 de Junho de 2023; 

10.2.4. A alíquota a ser aplicada será conforme natureza do bem fornecido ou do serviço 
prestado, que está disponível para consulta no Anexo IX deste Edital, conforme estabelecido na da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de Janeiro de 2012, alterações promovidas pela Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2145, de 26 de Junho de 2023;  

10.2.5 Conforme Inciso XI art. 3º do Decreto Nº 1856/2023 Não estão sujeitos à retenção do IR 
na fonte os pagamentos realizados para Pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, em relação às suas receitas próprias. Neste caso, em sendo vencedora do certame, a empresa 
deverá enviar ao município declaração conforme ANEXO X. 
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XI - SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
sujeito às sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02, demais penalidades legais, que 
a licitante declara conhecer integralmente 

11.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da 
Convocação para assinatura do Contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas nos Incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 
8666/93 e suas posteriores alterações. 

11.3. O atraso injustificado da entrega, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 
86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado à ordem de 0,066 %, por dia 
de atraso da obrigação não cumprida; 

11.3.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

11.4. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação 
ao objeto desta licitação a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as 
seguintes sanções: 

11.4.1. Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

11.4.2. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até dois anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízo para 
a Administração; 

11.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

11.5. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até cinco 
anos, impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas no edital 
e das demais cominações legais. 

11.6. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for 
verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá 
ainda a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado 
transtornos no desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE. 

XII - DA VISITA TÉCNICA 

12.1. A Visita Técnica monitorada será realizada até o dia 15 de janeiro de 2024, das 
09h00min. às 15h00min, preferencialmente nos dias 10 e 11 de janeiro, devendo os 
interessados agendar a visita junto à Secretaria Municipal de Obras, Serviços Agricultura e 
Meio Ambiente, Telefone: (18) 3375-9090 - sito na Rua Pietro Maschietto, n° 125 – Centro – 
Pedrinhas Paulista – SP, onde um funcionário da Prefeitura estará a disposição dos 
interessados para prestar esclarecimentos. 

12.2. Excetuando-se as datas da vistoria monitorada, as empresas poderão realizar a visita 
técnica em qualquer dia e horário. 

12.3. As licitantes deverão atentar ao exigido na alínea “d” do subitem 1.1.4 do Anexo I”  
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XIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

13.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro.   

13.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

13.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

13.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

13.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como no site da prefeitura 
www.pedrinhaspaulista.sp.gov.br. 

13.12. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
e no endereço eletrônico www.pedrinhaspaulista.sp.gov.br 

13.5. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  

13.6. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Maracaí/SP, com renúncia de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

13.7. Informações complementares que se fizerem necessárias poderão ser procuradas pelo 
interessado no Departamento de Compras e Licitações, no endereço acima, ou pelo telefone (18) 
3375-9090 (horário 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00) ou pelo e-mail 
compras@pedrinhaspaulista.sp.gov.br 

13.8. Integram o presente Edital: 
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Anexo I – Documentos de Habilitação; 
Anexo II – Memorial Descritivo; 
Anexo III - Modelo de Proposta; 
Anexo IV - Modelo de declaração de regularidade com o ministério do trabalho / pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo à 
participação; 
Anexo V - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
Anexo VI – Minuta de Contrato 
Anexo VII - Termo de Ciência e de Notificação 

  Anexo VIII – Declaração para casos de recuperação judicial ou extrajudicial. 
Anexo IX - Tabela de Aliquota % de IRRF a ser retido de P.Jurídica    (Decreto 1856/2023) 
Anexo X - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (somente para 
empresas vencedoras conforme item 10.4.5 do edital) 

Anexo XI – Modelo Cronograma Físico x Financeiro 
Anexo XII - Modelo de Declaração Equipe 
Anexo XIII - Projetos disponíveis no Site: www.pedrinhaspaulista.sp.gov.br 

 
 

 
Pedrinhas Paulista, 28 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 
 

Freddie Costa Nicolau  
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.1. Para a habilitação todas licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno 
porte, deverão apresentar a documentação completa, na seguinte conformidade: 

1.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso) 

a) - Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

a.1) Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

a.2) Cédula de Identidade e CPF dos Sócios  

b) - Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
quando a atividade assim o exigir. 

1.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ). 

b) - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame. 

c) - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes 
certidões: 

c1) - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal; 

c2) - Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 
expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela 
Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo 
representante legal do licitante, sob as penas da lei; 

c3) - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 

d) - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 
da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS. 

e) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 
1470/2011. 

1.1.2.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; 
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1.1.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

1.1.2.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério desta Prefeitura, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa;  

1.1.2.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-
se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório, nos termos do artigo 4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520/02. 

1.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, no máximo, 60 (sessenta) dias antes da data fixada para o recebimento das propostas, se 
outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento; 

b) - Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 

b1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

 

1.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de possuir no seu quadro permanente, na data de apresentação da 
proposta, profissional(ais) de nível superior (Engenheiro Eletricista) detentor(es)  do que segue: 

a.1) Certidão de registro dos profissionais e de responsabilidade técnica dos      
responsáveis pela obra/serviço desta Tomada de Preço no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA, expedida pelo próprio conselho, com data de validade na data de 
recebimento dos documentos de habilitação e classificação. 

a.2) A comprovação de vínculo profissional poderá se dar da seguinte forma: 

a.2.1) no caso de profissional empregado, por meio de Ficha de Registro de 
Empregado ou cópia autenticada da Carteira de Trabalho - CTPS; 

a.2.2) no caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, 
mediante apresentação do contrato social em vigor; 

a.2.3) no caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado 
da prova de eleição de seus administradores em exercício; 

a.2.4) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de 
serviços, com cunho de permanência, sem natureza eventual ou precária. 

b) Documentação, em nome da empresa, atestando o que segue: 

b.1) Atestados ou certidões emitidos por pessoa de direito público ou privado, que 
comprovem que a empresa executou as seguintes obras e serviços de engenharia, ou 
participou de execução de obras e serviços, pertinente e compatível em características 
com o objeto desta licitação. Comprovando a execução de no mínimo de 50% (cinquenta 
por cento) da quantidade do objeto deste edital.    
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c) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
– CREA em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de 
habilitação e classificação. 

d) Declaração de Visita Técnica do local da obra, expedida pela Secretaria Municipal de 
Obras desta Prefeitura Municipal. 
 
e) Declaração que a equipe que irá executar o serviço possui curso de capacitação referente 
às normas NR-10 e NR-35 (A empresa vencedora terá prazo de 3 dias úteis para apresentar 
comprovante de realização dos cursos de capacitação a contar da data de encerramento da 
sessão do pregão, para que seja feita a Homologação do Processo – sob pena de decair o 
direito de contratação) Conforme modelo Anexo XII. 

 

1.1.5 – OUTRAS COMPROVAÇÕES 

1.1.5.1. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 
legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, Declaração de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo à participação 
conforme modelo (Anexo IV deste Edital). 

  1.1.5.2 Declaração da licitante: 
        
      a) Somente Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que 

no momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do 
administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 
equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está 
sendo cumprido; (ANEXO VIII) 

       
      b) Somente Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente 

de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação 
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo 
cumpridas. (ANEXO VIII) 

 
1.1.5.3 Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: A microempresa ou 

empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo V juntamente 
com a Certidão Simplificada da Junta Comercial visando ao exercício dos direitos previstos nos 
artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se 
assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito 
de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

1.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

1.2.1. Os documentos relativos à Habilitação deverão ser anexados obrigatoriamente, 
juntamente com a proposta eletrônica no portal onde ocorrerá a sessão, em local próprio para 
inserção de documentos. As empresas que não anexarem a documentação na plataforma serão 
consideradas INABILITADAS. 

1.2.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada (conforme modelo 
do Anexo III) acompanhada, dos documentos complementares: Cronograma Físico x Financeiro e  
Cátalogo Técnico das Luminárias. 
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1.2.3. Os documentos inseridos no sistema que não possuam autenticação digital deverão ser 
enviados à sede da Prefeitura do Município de Pedrinhas Paulista no prazo de até 5 dias úteis. 
Podendo ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticado 
pelo(a) Pregoeiro(a) ou por um dos membros da Equipe na sede da Prefeitura. O não cumprimento 
deste requisito acarretará na Inabilitação da Licitante. 

1.2.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

1.2.5. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à 
data de apresentação das propostas. 

1.2.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO              :MELHORIA E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

COM SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPADAS DE VAPOR METÁLICO POR LED 
 
PROPRIETÁRIO :PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA 

 
LOCAL                :DIVERSAS RUAS DO PERÍMETRO URBANO 

 
 
 
01 – APRESENTAÇÃO 

O objetivo do presente projeto é a substituição de luminárias, melhoria e modernização do 
sistema de iluminação pública, através da troca dos atuais conjuntos de lâmpadas de vapor 
de sódio (100W – 150W – 250W – 400W) e vários acessórios existentes, por luminárias de 
alta eficiência com tecnologia LED de 150W. Serão necessárias as substituições de alguns 
Braços de iluminação, quer pela sua largura de projeção sobre a rua ser inadequada, e ou, 
pelo seu diâmetro de tubo não ser compatível com a interface de conexão com o corpo da 
Luminária. 
Todas as ações acima descritas visam proporcionar uma acentuada redução no consumo de 
energia elétrica, uma melhora na uniformidade de fluxo luminoso, maior capacidade da 
fidelidade da reprodução de cores dos objetos, uma redução na manutenção dos 
equipamentos, aumentar o conforto e segurança dos munícipes. 
Os equipamentos a serem substituídos estão quantificados na planilha abaixo elocados 
conforme indicado em planta do projeto básico. 
 
 
 

LOGRADOURO TRECHO BRAÇO LÂMPADA 

Rua dos Esportes Rua Engenheiro Mario Stefani x 

Rua Presidente Prudente 

11 11 

Rua Vereador Mario 

Giulio Di Raimo 

Rua Engenheiro Mario Stefani x 

Rua Presidente Prudente 

08 08 

Rua Lazaro Aguiar 

dos Santos 

Bairro Jardim América 08 08 

Rua Mario Fongaro Bairro Jardim América 09 09 

Rua Napoli Bairro Parque dos Girassóis 05 05 
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02 – SITUAÇÃO DE PROJETO 

Para facilitar a instalação, bem como a posterior manutenção do sistema, buscou-se uma 

padronização dos elementos a serem instalados, principalmente no tocante à luminária, que 

será sempre de 150 W, assim teremos maior controle e eficiência de estoque.  

Vale observar que durante os trabalhos de substituição dos elementos, caberá uma atenção 

especial para o reaproveitamento dos relés fotoelétricos, todos deverão ser reutilizados, salvo 

aqueles que no momento não estiverem em funcionamento, e sua substituição somente será 

autorizada mediante comunicação ao responsável fiscal do município, que estará 

encarregado de providenciá-los. 

 

03 -DESCRIÇÕES TÉCNICAS 

Suprimento de Energia - O suprimento de energia para o sistema, será a partir dos pontos de 

entrega da concessionária local atualmente utilizados pela iluminação pública existente. 

Luminárias LED –As luminárias deverão ser inspecionadas e aprovadas previamente sua 

instalação pela fiscalização 

 
 Lâmpadas 150 W 

Rua Archi Bairro Parque dos Girassóis 06 06 

Rua Trento Bairro Parque dos Girassóis 04 04 

Rua Espéria Bairro Parque dos Girassóis 02 02 

Rua Venezia Bairro Parque dos Girassóis 02 02 

Rua Latina Bairro Parque dos Girassóis 04 04 

Rua Acri Bairro Parque dos Girassóis 04 04 

Rua Firenze Bairro Parque dos Girassóis 05 05 

Rua Adria  Bairro Parque dos Girassóis 06 06 

TOTAL  74 74 
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Descrição 150 W 
POTÊNCIA MÁXIMA 150 w 
FONTE LUMINOSA High power ou midpower 
FATOR DE POTÊNCIA MÍNIMA 0,92 
FLUXO LUMINOSO MINIMO 21.000 lm 
TENSÃO POTENCIA 220 v 
ACIONAMENTO FOTOELÉTRICO (pinos) 3 
EFICIENCIA MINIMA 140 lm/watt 
VIDA MÉDIA 50.000 horas 
TEMPERATURA DE COR MINIMA 5.000 k 
INDICE DE REPRODUÇÃO IRC maior ou igual a 70 
GRAU PROTEÇÃO PRODUTO MIN Ip66 
PROTEÇÃO IMPACTOS MECÂNICOS  Ik08 
PROTETOR DESURTO 10 KV/12 KVA 
TEMPERATURA Menos (-) 5º C e mais (+) 35º C 
REFRATOR LUMINÁRIA Vidro ou policarbonato 
CORPO LUMINÁRIA Alumínio injetado 
COR LUMINÁRIA Cinza 
ENCAIXE LATERAL P BRAÇO 48,3 mm 
ELEMENTO FIXAÇÃO Aço inoxidável 
TOMADA PADRÃO 7 pinos 
GARANTIA 5 anos 

 
Braços para luminárias - Deverão ser fabricadas em tubo de aço carbono, acabamento 

superficial revestido com zinco por imersão a quente conforme NBR 6323/90, isento de 
rebarbas, cantos vivos e com base tipo sapata. Diâmetro do tubo compatível com a base de 
fixação das luminárias; espessura mínima da parede igual a 3mm, comprimento de 2,50 m x 
1,50 e 48,3 mm. 

 
04 – RETIRADA E DESCARTE DAS LÂMPADAS E BRAÇOS 

Serviço de retirada e transporte por unidade de conjunto de luminária pública existente ( em 
condições de reaproveitamento) ponto de IP, incluindo: Luminária viária com lâmpada HID ( 
luminária, lâmpada, reator, capacitor, ignitor) braço, cabos elétricos e conexões fixadas em 
poste da concessionária de energia elétrica (altura até 10 m), realização dos procedimentos 
de segurança e normatizados e demais serviços necessários com a respectiva guarda, 
transporte e descarga no almoxarifado da Secretaria Municipal de Obras, ráio aproximado de 
1,5 km. 
Para lâmpadas sem condições de uso, o descarte por unidade se dará com a emissão de 
Certificado de Destinação Final – CDF por empresa credenciada, conforme especificado no 
Termo de Referência . 
 

05 – PLACA DA OBRA 

Deverá ser instalada placa de Obra, confeccionada em lona com impressão digital, 
estrutura em madeira, padrão estadual conforme manual da Secretaria de Desenvolvimento 
Regional, em local visível indicado pela Fiscalização Municipal. 
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05 – LIMPEZA GERAL 

Limpeza geral de todos os elementos ao término dos serviços com retirada de todas as 
ferramentas, instalações provisórias e sobra de material, devendo todos os locais estarem 
limpos e em perfeitas condições de uso.                          

 
 

Pedrinhas Paulista, 13 de dezembro de 2023. 
 
 
 

______________________________ 

 Remo Di Nallo 

       Arquiteto-CAUA100516-2 
   RRT 13817212 



 

21/38 

 

ANEXO III 

PROPOSTA COMERCIAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° ...../2023 -  PROCESSO Nº ......./2023 

A apresentação desta Proposta será considerada como indicação bastante de que 
inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame. 

 
DADOS DA LICITANTE 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Município:                              Estado: 
CEP: Fone/Fax: 
Dados Referentes ao Responsável que assinará o Contrato:  
Nome:  CPF:                                    RG: 
Data de Nascimento:             Telefone: Endereço Completo: 
E-mail profissional: E-mail pessoal: 

 

  
OBJETO: Melhoria e Modernização do Sistema de iluminação Pública com substituição de lâmpadas 
de vapor metálico por LED no município de Pedrinhas Paulista, conforme descrição contida nos 
ANEXOS deste edital. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

  

1- OBRA: MELHORIA E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

2- LOCAL: DIVERSAS RUAS DO PERÍMETRO URBANO 

3- PROPRIETÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA 

4- BASE :  CDHU n° 191/ desonerado  / SINAPI  novembro 2023 desonerado                BDI = 25% 
                    

Item Base  Códigos  Serviços Unid Qtde Prç 
Unitário 

Prç 
Unitário V. Total 

            sem BDI com BDI R$ 

1   Serviços Preliminares     2.350,44 

1.01 sinapi 103689 
Fornecimento e instalação de placa de obra 
em chapa galvanizada 

m² 6,00 313,39 391,74 2.350,44 

              
  

  

2   Instalações e equipamentos   0,00 115.930,58 

2.01 cdhu 101658 Luminária de LED para iluminação pública, 
de 150 W  - fornecimento e instalação 
(informar a  MARCA) 

ud 74,00 945,83 1.182,29 87.489,46 

2.02 sinapi 101636 Braço para iluminação pública, em tubo de 
aço galvanizado, comprimento de 2,50 m, 
para fixação em poste de concreto - 
fornecimento e instalação 

ud 74,00 167,02 208,78 15.449,72 
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2.03 sinapi - i 00000420 Cinta circular em aço galvanizado de 150mm 
de diâmetro para fixação de caixa de 
medição, inclusive parafusos e porcas 

ud 148,00 26,20 32,75 4.847,00 

2.04 sinapi - i 00001022 Cabo de cobre, flexível, classe 4 ou 5, 
isolação em PVC/A, antichama BWF, 
cobertura PVC-ST1, antichama BWF, 1 
condutor , 0,6 KV, seção nominal 2,5 mm² 

m 770,00 2,07 2,59 1.994,30 

2.05 sinapi - i 00011821 
Conector metálico tipo parafuso fendido (split 
bolt), com separador de cabos bimetálicos, 
para cabos até 25mm² 

ud 222,00 9,89 12,36 2.743,92 

  sinapi -i 2510 
Rele fotoelétrico interno externo bivolt 
1.000W 

ud 73,00 37,33 46,66 3.406,18 

                  

              Valor dos serviços 

 
  118.281,02 

TOTAL GERAL DA OBRA 118.281,02 

 Obs 1 :  

Obs 2 : o boletin referencial CDHU e SINAPI custo foi aplicado com desoneração 

Remo Di Nallo 
cau A100516-2 / RRT  

13817212 

 

- Validade da Proposta: ................ (...) dias (mínimo de 60 dias) 

- Prazo de execução: ........... (...) dias (90 dias) 

- Condição de Pagamento: ......(..) dias  (conforme edital)  

Dados Bancários: 
Banco:    
Ag:   
Conta: 
- Cronograma Físico x Financeiro (anexo) 

- Cátalogo Técnico das Luminárias (anexo) 

Declaramos que: 

a) - o produto/serviço ofertado e que será entregue, atende integralmente às especificações 
exigidas no Anexo II - Termo de Referência. 

b) - os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data 
da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, 
despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 

 
......................, .......... de .............. de 2023. 

 
........................................... 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
N° do documento de identidade 
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ANEXO IV 
   (Modelo de declaração de regularidade com o ministério do trabalho / pleno atendimento aos 

requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo à participação) 

 

 

“DECLARAÇÃO” 

À 

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista 

At. - Pregoeiro Oficial 

 

Ref. - Pregão Eletrônico nº .../2023 - Processo nº ../2023 

 

Eu .......................... (nome completo), representante legal da empresa ........................, 
estabelecida na .... (endereço completo) ...., inscrita no CNPJ sob n° ......................, declaro, sob 
as penas da lei, que: 

 

- Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, que a 
empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

- A empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 
instrumento convocatório do Pregão referenciado realizado por essa Prefeitura Municipal, 
inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

..................., ............... de ................................ de 2023. 

 

............................................ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

N° do documento de identidade
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

À 

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista 

At. - Pregoeiro Oficial 

 

Ref. - Pregão Eletrônico nº .../2023 - Processo nº ../2023 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, 
que a empresa ........................ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ................ é 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I 
e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e 
seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada 
pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014, cujos termos declaro conhecer na 
íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e 
comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei 
complementar, no procedimento referenciado, realizado pela Prefeitura Municipal de Pedrinhas 
Paulista. 

 

................, ......... de .........................de 2023. 

 

 

............................................ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

N° do documento de identidade 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRINHAS PAULISTA, entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ n.º 
64.614.381/0001-81, com endereço na Rua Pietro Maschietto, n.º 125, na cidade de Pedrinhas 
Paulista, comarca de Maracai, Estado de São Paulo, representada por seu Prefeito Municipal o 
senhor Freddie Costa Nicolau, brasileiro, união estável, contador, portador do RG n.º 
42.523.463-0 SSP/SP e CPF n.º 335.723.618-42, residente e domiciliado na Rua Assis, nº 235, 
Centro, na cidade de Pedrinhas Paulista, Estado de São Paulo simplesmente denominada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº 
____________, e Inscrição Estadual nº ____________, com sede a Rua _________________ 
nº ______ - __________, no município de ________, Estado de ________, neste ato 
representado por seu representante legal o Senhor _______, portador da Cédula de Identidade 
(RG) nº ________, e do CPF nº _________, residente e domiciliado a Rua ____________ nº 
_____ - ___________, no município de _________, Estado de __________, simplesmente 
denominada CONTRATADA, celebram o presente, em observância ao Pregão Eletrônico nº 
..../2023, Processo Adm nº ........../2023, homologado em ______, com fulcro na Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações, assim como pelas condições do Edital, termos da proposta 
vencedora e conforme as cláusulas e condições que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

Constitui objeto do presente contrato a aquisição Melhoria e Modernização do Sistema 
de iluminação Pública com substituição de lâmpadas de vapor metálico por LED 
no município de Pedrinhas Paulista, conforme descrição contida nos ANEXOS 
deste edital, correspondentes aos itens vencedores da proposta apresentada pela 
Contratada. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Execução indireta. Empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E PAGAMENTO 

 
3.1. A Contratante obriga-se a pagar pelo fornecimento do objeto descrito na cláusula primeira 
a importância global de R$______ (__________________), sendo os valores unitários os 
constantes de planilha vencedora apensada ao processo. 

3.2. O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas com custo, 
impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, obrigações sociais, 
trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios e/ou necessários à 
execução do objeto contratado, ainda que não especificados no Edital e anexos. 

3.3. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do bem, mediante emissão de 
Nota Fiscal, devidamente entregue e lançada junto a Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, conferida e assinada pela unidade a que se destina, encaminhado para tramitação 
do Processo de instrução e liquidação junto ao Departamento de Contabilidade, no prazo de 
até dez dias úteis. 
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3.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

3.5. Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancário e ou 
recebimento em carteira. 

Dados Bancários: 

Banco: 
Agência: 
C/C 
 
3.6. O presente contrato não sofrerá reajustes de preços, durante toda sua vigência. 
 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

4.1. A vigência deste contrato terá inicio a partir da ordem de serviço emitida pela Secretaria 
Municipal de Obras, Serviços, Agricultura e Meio Ambiente com duração de 6 (seis) meses, 
podendo a critério da administração ser renovado por outros períodos iguais e sucessivos até o 
limite previsto Lei nº 8666/93 desde que devidamente fundamentado no art. 57, §1º, da mesma 
Lei. 

4.2. Toda prorrogação contratual se fará mediante formalização de termo aditivo a contrato;   

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 

5.1. O objeto do contrato deverá ser executado e concluído em 90 (noventa) dias, contados a 
partir da data da emissão da Ordem de Início de Serviços - OIS, prorrogável na forma da Lei, 
conforme as condições estabelecidas na licitação indicada no preâmbulo deste instrumento e 
seus anexos. 
 
5.2. Eventual alteração do cronograma de execução será obrigatoriamente formalizada por 
meio de Termo Aditivo ao presente contrato, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
5.3. A inobservância do prazo estipulado no presente Contrato somente será admitida pela 
Prefeitura quando fundamentada nos motivos elencados na Lei Federal 8.666/93, que deverão 
ser comprovados sob pena da CONTRATADA incorrer em multa, consoante o estabelecido na 
Cláusula Décima Sexta relativa às penalidades. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta das dotações 
orçamentárias: 
 
02 – Poder executivo 
02.07 – Secretaria Municipal de Obras Serv., Agric. e Meio Ambiente 
02.07.01 – Divisão de Obras 
15.452.0017.1167.0000 – Implant. e Modern. Da Iluminação Publica de Ruas, Avenidas, 
Praças, Parques, Bosques, Jardins e Rotarórias 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações – R$    .....................(F1 - 373) 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações – R$  ...................... (F5 – 374)    
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS GARANTIAS 

 
7.1. Dispensada a apresentação de garantias contratuais. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. Fiscalizar e acompanhar os serviços do objeto licitado; 

8.1.2. Efetuar o pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente atestadas pelo 
setor competente. 

8.2. São obrigações da Contratada: 

a) - Respeitar as posturas, regulamentos e condições impostas em leis Municipal, Estadual e 
Federal, que incidirem sobre o objeto do presente certame. 

b) - Manter, durante toda vigência do Contrato, as condições de habilitação exigidas para o 
certame; 

c) - Não sub-contratar, transferir ou ceder as obrigações decorrentes do presente certame, 
salvo motivo justificado e autorização expressa do órgão gerenciador. 

d) - Entregar produtos com as especificações de qualidade postas no presente edital. (anexo - 
II). 

e) - Ter pleno conhecimento das condições locais e da região onde serão executadas as obras 
e serviços. 

f) - Responsabilizar-se tecnicamente, na forma da legislação em vigor, pela execução dos 
serviços e obras, providenciando, junto ao CREA a respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART. 

g) - Realizar integralmente os serviços, com rigorosa observância das diretrizes, dos projetos e 
demais elementos técnicos fornecidos pela Contratante, além das observações de fiscalização 
lançadas no Diário de Obras, bem como refazer ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, os serviços executados com erros, defeitos ou imperfeições técnicas, quer sejam 
decorrentes da execução dos serviços como dos materiais empregados. 

f) - Responsabilizar-se pelos serviços de proteção provisórios necessários à execução do 
objeto deste contrato, bem como total sinalização do local das obras e serviços, de modo a 
evitar a entrada e trânsito de terceiros. 

g) - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de acidentes do trabalho. 

h) - Fornecer à Contratante, sempre que solicitado, todos os dados técnicos que lhe sejam de 
interesse, bem como as informações e os elementos que lhe sejam necessários, bem como 
atender prontamente às reclamações sobre seus serviços. 

i) - Providenciar a retirada de qualquer preposto ou empregado cuja permanência no local das 
obras seja considerada inconveniente pela Contratante, substituindo-o. 

j) - Propiciar a seus empregados condições adequadas para o perfeito desenvolvimento dos 
serviços, fornecendo-lhes os equipamentos e os materiais necessários ao bom desempenho e 
ao controle de suas tarefas. 

k) - Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado o uso 
de bebidas alcoólicas ou a adoção de quaisquer práticas passíveis de lhes comprometer ou 
desviar a atenção durante a jornada de trabalho. 
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l) - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados acidentados ou com mal súbito, e fazê-lo por meio de seus encarregados. 

m) - Assegurar livre acesso à fiscalização da Contratante aos locais de trabalho, atender a 
eventuais exigências solicitadas no prazo para tanto estabelecido e fornecer, sempre que 
instada, as informações pedidas. 

n) - Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de dolo ou de culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente, 
por seu preposto ou por algum de seus empregados, não se excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade em função da fiscalização ou do acompanhamento que sejam exercidos pela 
Contratante. 

o) - Dar ciência imediata e por escrito à Contratante de qualquer anormalidade que verifique na 
execução das obras e serviços, em especial comunicar, em tempo hábil, eventuais obstáculos 
ao ritmo de qualidade dos trabalhos em execução com proposta de solução se for o caso. 

p) - Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente instrumento contratual, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, conforme 
dispõe o §1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES E MULTAS 

9. O atraso injustificado da entrega, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 
86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado à ordem de 0,066 %, 
por dia de atraso da obrigação não cumprida. 

9.1. O valor da multa será automaticamente descontado do pagamento a que o adjudicatário 
tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro, atualizado a data do efetivo 
pagamento. 

9.2. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa atualizado, 
deverá ser pago, pelo inadimplente na Prefeitura Municipal. Na ocorrência do não pagamento, 
o valor será inscrito em dívida ativa para cobrança judicial. 

9.3. No caso de reincidência da falta, o contrato será declarado rescindido, e a contratada 
declarada inidônea, sendo a declaração de inidoneidade publicada no DOE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 

10.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente processo se processará de acordo 
com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 8666/93 e suas posteriores alterações. 

10.2. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação judicial, a 
convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da 
aplicação das demais cominações legais. 

10.3. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, o 
descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem 
prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Maracai, neste Estado de São Paulo, para dirimir 
eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato, com renúncia a quaisquer 
outros por mais privilegiados que possam ser. 

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em três vias 
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de igual teor, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos.  

 
Pedrinhas Paulista, ___ de _______de 2023. 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA 
Contratante 

 
 
 
 

EMPRESA 
Contratada 

TESTEMUNHAS: 
 
 
1. ____________________     2._____________________ 
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ANEXO VII 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

 
CONTRATANTE:  
CONTRATADO: 
CONTRATO Nº(DEORIGEM):  
OBJETO:    
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 dotcesp; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de processo civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – cadtcesp”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: Pedrinhas Paulista, .... de ..................... de 2023 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/ INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:   
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:   
Pela contratada: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:   
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:   
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:   
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:  ________                                                       
Nome:                                                            
Cargo:  
CPF:   
Assinatura:   

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  
de  partes  contratantes;de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; 
de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 
com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 
de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, 
será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO  

(Somente para os casos abaixo) 

 

À 

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista 

At. - Pregoeiro Oficial 

 

 

Ref. - Pregão Eletrônico nº .../2023 - Processo nº ../2023 

 

a) Para o caso de empresas em recuperação judicial:  
 

A empresa está ciente de que no momento da assinatura do Contrato/ATA 
de RP deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 
judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou 
documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de 
recuperação judicial está sendo cumprido;  

 

 

b)  Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial:  
 

A empresa está ciente de que no momento da assinatura do Contrato/ATA 
de RP deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações 
do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas.  

 

 

................, ......... de .........................de 2023. 

 

 

.............................................. 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

N° do documento de identidade 
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ANEXO IX 
TABELA DE ALIQUOTA % DE IRRF  

 A SER RETIDO DE P.JURÍDICA (DECRETO 1856/2023) 

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO (01) ALIQUOTA % DE 
IRRF  

 A SER RETIDO 
DE P.JURÍDICA 

(02) 
● Alimentação; 
● Energia elétrica; 
● Serviços prestados com emprego de materiais; 
● Construção Civil por empreitada com emprego de materiais; 
● Serviços hospitalares de que trata o art. 30; 
● Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, 
anatomia patológica e citopatológia, medicina nuclear e análises e 
patologias clínicas de que trata o art. 31. 
● Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767; 
● Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal 
adquiridos de produtor, importador, distribuidor ou varejista, exceto os 
relacionados no código 8767; e 
● Mercadorias e bens em geral. 

 
1,20 

● Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo 
(GLP), combustíveis derivados de petróleo ou de gás natural, querosene de 
aviação (QAV), e demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de 
refinarias de petróleo, de demais produtores, de importadores, de 
distribuidor ou varejista, pelos órgãos da administração pública de que trata 
o caput do art. 19; 
● Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido 
diretamente de produtor, importador ou distribuidor de que trata o art. 20; 
● Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que trata o art. 21. 

 
 

0,24 

● Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de 
petróleo (GLP), derivados de petróleo ou de gás natural e querosene de 
aviação adquiridos de dis- tribuidores e comerciantes varejistas; 
● Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido 
de comerciante varejista; 
● Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas; 
● Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível 
Social", fabricado a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de 
palma produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido, por 
agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da  
Agricultura Familiar (Pronaf). 

 
 

0,24 
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● Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais; 
● Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, 
modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou 
registradas no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 
9.432, de 8 de janeiro de 1997; 
● Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal a 
que se refere o § 1º do art. 22 , adquiridos de distribuidores e de 
comerciantes varejistas; 
● Produtos a que se refere o § 2º do art. 22; 
● Produtos de que tratam as alíneas "c" a "k"do inciso I do art. 5º; 
● Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não incidência ou 
alíquotas zero da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado o 
disposto no § 5º do art. 2º. 

 
 

1,20 

● Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de 
passageiros, inclusive, tarifa de embarque, exceto as relacionadas no 
código 8850. 

 
2,40 

● Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas 
nacionais. 

 
2,40 

● Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas e 
cooperativas. 

 
0,00 

● Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, e câmbio, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de 
capitalização e entidades abertas de previdência complementar; 
● Seguro saúde. 

 
 
 

2,40 

● Serviços de abastecimento de água; 
● Telefone; 
● Correio e telégrafos; 
● Vigilância; 
● Limpeza; 
● Locação de mão de obra; 
● Intermediação de negócios; 
● Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de 
qualquer natureza; 
● Factoring; 
● Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos 
por servidor, por empregado ou por animal; 
● Demais serviços. 

 
 
 
 
 

4,80 
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ANEXO X 

 
DECLARAÇÃO  DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(SOMENTE PARA EMPRESAS VENCEDORAS conforme item 10.4.5 do Edital) 

 
 

A empresa ......................................................................................................, 
inscrita no CNPJ sob o n.º .................................................................., com endereço à 
........................................................., na cidade de ............................................, Estado 
de São Paulo, neste ato representada por seu Sócio Sr.............................................., 
.............., ............., .................., portador da Cédula de Identidade R.G. n. 
.....................................e do CPF n. ..............................., , no uso de suas atribuições 
legais, vem: 
 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as 
penas da Lei, que é ( .......) microempresa ME,  (........) empresa de pequeno porte EPP, 
sendo assim Pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias, requerendo os 
benefícios de tratamento diferenciado previsto na referida norma legal, nos termos do 
art. 4º da Instrução Normativa da RF nº 1234/12. 

 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 
Local, data 

 
 
 
 
 
 

________________________ 
XXXX 

CNPJ n.°  
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Anexo XI – Modelo Cronograma Físico x Financeiro 
 

 

                

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO   

  
 
  
 

PRAZO PROPOSTO DATA BASE:     

INÍCIO: até 21 dias da emissão do contrato novembro-23   

FINAL: 90 dias a partir da data da emissão do contrato   

  
 

   
          

ITEM SERVIÇOS UNIDADE 

1a. ETAPA   2a. ETAPA   

PERÍODO:  90 dias PERÍODO:  0 dias TOTAL 
PRAZO DE 

LIBERAÇÃO:                       
em até 30 dias 

após a Ordem de 
Serviço 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO:            

90 dias 

PRAZO DE 
LIBERAÇÃO:                       
em até 30 dias 

após a 
Conclusão dos 

Serviços 

PRAZO 
DE 

EXECUÇÃ
O:              

dias 

  

1 
SERVIÇOS 
PRELIMINARES 

m² 6,00   6,00 

R$ 2.350,44   2.350,44 

2 
INSTALAÇÕES / 
EQUIPAMENTOS 

un 74,00   74,00 

R$ 115.930,58   115.930,58 
                

RECURSOS FEDERAIS   100.000,00   100.000,00 

RECURSOS PRÓPRIOS   18.281,02   18.281,02 

T O T A L    118.281,02   118.281,02 
  

      
  

  
  

REMO DI NALLO - 
ARQUITETO 

  

  CAU/SP A 100516-2   

   
RRT:  13817212   
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Anexo XII 
 

Modelo de Declaração de Equipe 

 

 

À 

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista 

At. - COMUL 

 

Ref. – Pregão Eletrônico nº ...../2023 - Processo nº ...../2023 

 

 

............................................................. (representante do licitante), portador da Cédula de 
Identidade RG nº .................... e do CPF nº ........................,  como representante 
devidamente constituído de ......................... (identificação do licitante), inscrita no CNPJ 
nº ....................., para fins do disposto no Edital da presente licitação, declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que a equipe que irá 
executar o serviço possui curso de capacitação referente às normas NR-10 e NR-35. (A 
empresa vencedora terá prazo de 3 dias úteis para apresentar comprovante de realização 
dos cursos de capacitação a contar da data de encerramento da sessão do pregão, para 
que seja feita a Homologação do Processo – sob pena de decair o direito de contratação) 

 

 

................, ......... de .........................de 2023. 

 

 

 

............................................ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

N° do documento de identidade
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Anexo XIII 

 
Projetos disponíveis no site www.pedrinhaspaulista.sp.gov.br 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


